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Desde o início da década de 80 , ass is te-se a uma intensi f icação na 

def in ição e n a imp lemen tação de pol í t icas d i rec ionadas às pequenas 

empresas (PEs) e m diversos países, desenvo lv idos e em desenvo lv i ­

mento . A aval iação das práticas recentes de polít ica industrial (PI) para PEs nos 

pa íses da Organ iza t ion for Economic Co-Opera t ion and Deve lopment (OECD) 

revela que há uma forte inten/enção dos governos (nos níveis nacional e regional/ 

/ local) v i sando atingir e s s e segmento d e empresas . O amp lo espect ro d e polít i­

cas para PEs recomendadas e efet ivamente imp lementadas — desde o est ímu­

lo à cr iação a té o fomen to de todas as at iv idades concernen tes ao desenvo lv i ­

men to das PEs , c o m o f inanc iamento , tecno log ia e mão-de-obra — caracter i ­

z a m u m a in tervenção at iva dos governos e o pos ic ionamento desse segmen to 

d e e m p r e s a s c o m o u m d o s e lementos impor tantes de PI . 

Essas pol í t icas t êm procurado , p r io r i ta r iamente , est imular es t ru tu ras 

organizacionais e m que as empresas de pequeno porte a tuem de forma con jun­

ta e coopera t i va ou es te jam assoc iadas a inst i tu ições vo l tadas para o seu de ­

senvo lv imento. As polít icas procuram atingir as estruturas const i tuídas esponta­

n e a m e n t e (clusters d e PEs , por exemplo) o u est imular a s u a const i tu ição (os 

pólos tecno lóg icos , as incubadoras de empresas , a organ ização de PEs e m 

redes , a f o rmação de consórc ios , são os pr inc ipais exemplos) . O objet ivo 

expl ic i tado t e m s ido o de criar e reforçar, via pol í t icas, fo rmas posit ivas de part i ­

c ipação de P E s nas est ruturas industr iais. 
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1 - Política industrial no período recente 

Desde os anos 80 , não houve a imp lemen tação de uma polít ica industr ial 

(PI) no Brasil. As diversas ações direcionadas à indústria não foram implementadas 

c o m o um conjunto art iculado que propic iasse o avanço do processo de indus­

tr ia l ização. 

O úl t imo g rande esforço nac ional d e avanço substant ivo no p rocesso d e 

industr ia l ização deu-se , nos anos 70 , c o m o II P lano Nacional de Desenvo lv i ­

men to (PND) , a despei to das d i f icu ldades de imp lementação de a lgumas de 

suas metas . Houve , naquele per íodo, a in ternal ização de d iversas indústr ias, 

com conseqüente diversi f icação do parque industrial do País. Com isso, a estru­

tura industr ial brasi le ira do início dos anos 80 aprox imava-se das economias 

desenvolv idas, em termos da integração intersetorial e da diversi f icação da pro­

dução (Cout inho, Ferraz, 1994). 

A o longo dos anos 80 , houve d iversas tentat ivas de imp lementação d e 

pol í t icas industr iais a partir do d iagnóst ico da necess idade de incrementar o 

A s polít icas d i rec ionadas às PEs ob je t ivam t a m b é m , e m maior o u menor 

g rau , incrementar os níveis de emprego . Essa p reocupação é recorrente na 

expos ição e no de ta lhamento das just i f icat ivas para a def in ição dessas pol í t i ­

cas . O s determinantes dessa opção polí t ica encon t ram-se na imposs ib i l idade 

de intervenção governamenta l nos procedimentos das grandes empresas (GEs) 

quanto às dispensas de mão-de-obra e na necess idade dos governos, e m vários 

níveis, de apresentar so luções para o prob lema do desemprego . 

A partir dessas referências, este t rabalho objet iva aval iar as polít icas para 

as PEs brasileiras no per íodo recente. A recuperação e a anál ise das pr incipais 

ações e as mudanças no aparato inst i tucional d i rec ionado às empresas de pe­

queno porte serão complementadas c o m uma breve caracter ização das peque­

nas empresas que, t ip icamente, estão presentes na estrutura produt iva e que , 

de a l g u m a forma, m e s m o que subord inada, par t ic ipam de sua d inâmica. Essa 

caracter ização tem c o m o base os resul tados de u m a pesqu isa de c a m p o junto 

a u m a amost ra de PEs. 

N a pr imei ra seção , ap resen ta -se u m a aná l i se syc in ta da f o r m a c o m o 

f o r a m e n c a m i n h a d a s as pol í t icas d i rec ionadas à indústr ia d e s d e os anos 80 . 

N a s e g u n d a , são expos tas as pr inc ipa is a ç õ e s e m u d a n ç a s no apa ra to 

inst i tuc ional de apo io às PEs nesse per íodo. A s in fo rmações da pesqu i sa d e 

c a m p o s ã o ana l i sadas n a terce i ra seção . A ú l t ima s e ç ã o é ded i cada às cons i ­

de rações f inais. 



' Para uma síntese das propostas de política industrial definidas e das medidas efetivamente 
implementadas, ver Costa (1994) e Suzigan e Villela (1997). 

^No período 1989-96, a produção do setor de máquinas e equipamentos foi reduzida em mais 
de 30%, Entre 1994 e 1996, a produção de autopeças, componentes eletrônicos e têxteis 
diminuiu cerca de 8%, enquanto os setores de vestuário, calçados e artefatos de tecidos 
tiveram a sua produção diminuída em 12% (Laplane, Sarti, 1997). Essa tendência tem sido 
parcialmente revertida após 1999, com a mudança na política cambial. — 

processo de industr ia l ização e tornar a indústr ia brasi leira mais competitiva^^ 

Entretanto os avanços efet ivamente a lcançados fo ram pouco signif icativos, e as 

baixas taxas de cresc imento industrial veri f icadas contr ibuíram para definir esse 

per íodo como a "década perd ida" (em cont rapos ição ao v igoroso processo de 

reestruturação produt iva levado a cabo nos países desenvolv idos) . 

Nos anos 90, o p rocesso de reestruturação industr ial in ic iado foi funda­

menta lmente est imulado pe la polít ica de aber tura comerc ia l e bastante restrito 

e m re lação à to ta l idade d a indústr ia brasi le i ra. Houve u m a ace le ração na 

imp lementação de med idas indutoras d a compet i ção , espec ia lmente o incre­

mento no processo de l ibera l ização comerc ia l , enquan to as polí t icas promoto­

ras da compet i t iv idade não fo ram incrementadas. O s incent ivos à capac i tação 

tecno lóg ica e à reest ru turação industr ial , m e s m o q u a n d o objeto del iberado de 

polít ica, não t iveram os efei tos esperados. Esse resul tado deve-se , de um lado, 

às restr ições ao c resc imento impostas pela polít ica macroeconômica , especia l ­

mente aquelas decor ren tes dos al tos juros prat icados ao longo desse per íodo. 

De outro lado, os resul tados negat ivos provocados pela l iberal ização comerc ia l 

sobre diversos setores industr iais não puderam ser revert idos s e m polít icas es­

pecí f icas. N o início de 1997, o Governo reconheceu a cr ise por que passa ram 

a lguns setores, espec ia lmente aqueles c o m forte potencia l expor tador e debi l i ­

tados c o m a sobreva lo r ização cambia l , e c o m e ç o u a def inir polí t icas de cunho 

setorial (FSR 1997). 

Embora a inda cam inhando , a reestruturação apon ta para um aumento da 

part ic ipação de produtos impor tados, revertendo o processo de subst i tu ição de 

importações que havia sido acelerado no pós-guerra. Os setores industriais mais 

afetados fo ram segmen tos de bens de capi ta l , a p rodução de matér ias-pr imas, 

insumos e componen tes e a lguns bens f inais de consumo.^ 

Entre os setores mais at ingidos pela polí t ica e c o n ô m i c a imp lementada 

nos últ imos anos es tão a lguns nos quais a p resença de P M E s é signif icat iva. A 

título de i lustração, des tacam-se o setor de au topeças e o comp lexo têxt i l -

-vestuár io. A s empresas nac iona is do setor de au topeças passa ram por um 



2 - As principais ações direcionadas às pequenas 
empresas no período recente 

A pr inc ipal ação d e PI d i rec ionada às PEs nos anos 8 0 foi a ap rovação , 

pelo Congresso Nac iona l , do Estatuto da Mic roempresa , e m 1984 (Lei n- 7.256 

de 27.11.84) . Esse es ta tu to es tabe leceu , para e m p r e s a s c o m fa tu ramen to 

anua l de a té 10 .000 O R T N s (cerca de US$ 40 .000) , " ( . . . ) n o r m a s re lat ivas ao 

t ra tamento d i ferenciado, s impl i f icado e favorec ido, nos campos administ rat ivo, 

tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial" 

(Gonçalves, Koprowsky, 1995, p.19). 

'Lemos e Diniz (1998) mostram o desenvolvimento desse processo para a empresa Fiat, 
situada em Minas Gerais. 

processo de reestruturação determinado pelas ex igências das montadoras (em 

te rmos de atual ização tecno lóg ica e incremento da qual idade) e pelo p rocesso 

de aber tura comerc ia l . C o m o resul tado, houve u m a d iminu ição drást ica do nú­

mero de empresas , e m espec ia l das de menor por te , dadas a subst i tu ição de 

produtores locais por es t range i ros e a par t ic ipação c rescente de empresas 

mul t inacionais e úejoint-ventures.^ 

A s mudanças estrutura is que estão ocor rendo na indústr ia brasi leira não 

têm, portanto, benef ic iado as empresas de pequeno porte enquanto segmento . 

Houve avanços impor tantes, como , por exemp lo , os benef íc ios decorrentes da 

implementação da Lei n° 8.864 e alguns projetos def in idos no âmbi to do Serviço 

Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa (Sebrae) , deta lhados a seguir. 

Entretanto esses avanços a inda não fo ram suf ic ientes para mudar o t ipo de 

inserção que essas empresas t êm na estrutura industr ial brasi leira. A express i ­

va e c rescente par t ic ipação das PEs no e m p r e g o desde os anos 80 não t e m 

s ido cons iderada nas polí t icas para a indústr ia, m e s m o e m u m contexto de 

e levação dos níveis de desemprego . As pr incipais deb i l idades estruturais das 

empresas de pequeno porte no Brasi l não estão sendo suf ic ientemente enf ren­

tadas, s i tuação que se agrava à med ida que há mudanças importantes na part i­

c ipação dessas empresas na estrutura industr ia l , e m nível in ternacional . 

A part ir desse quadro genér ico , a seção segu in te será ded icada a um 

deta lhamento maior das d iversas med idas e ações vo l tadas às PEs brasi leiras 

no período recente. 



A lém desse estatuto, t a m b é m a Const i tu ição de 1988 t ra tou das empre­

sas de pequeno porte no seu Ar t igo 179: 

"A União, os Es tados , o Distri to Federal e os Municíp ios d ispensarão 

às microempresas e às empresas de pequeno porte, ass im def inidas 

em lei, t ra tamento jur íd ico d i ferenc iado, v isando a incent ivá- las pela 

s imp l i f i cação d e s u a s o b r i g a ç õ e s a d m i n i s t r a t i v a s , t r i bu tá r i as , 

previdenciár ias e credi t íc ias, ou pela e l iminação ou redução destas 

p e r m e i o de lei" ( Ibid. , 1995, p.19). 

Apesar de essas leis te rem sido aprovadas e m função de demandas das 

instituições representat ivas das PEs, elas não t iveram impactos imediatos sobre 

o segmento das empresas de pequeno porte, dado que a sua implementação não 

foi regulamentada (o que só veio a ocorrer, com algumas modif icações, e m 1994). 

Nos anos 90, houve m u d a n ç a s impor tantes no apara to inst i tucional de 

apo io às PEs. Tais m u d a n ç a s fo ram def in idas, e m um pr imeiro m o m e n t o , e m 

consonânc ia com as propos ições mais gerais d a Polít ica Industrial e de Comér­

cio Exterior (PICE) def in ida no Governo Collor. 

U m a das principais m u d a n ç a s foi a t ransformação do ant igo Cent ro Brasi­

leiro de Assis tência Gerenc ia l à Pequena e Média Empresa (Cebrae) , órgão do 

Governo Federal , no Serv iço Brasi le iro de Apo io à Pequena e Méd ia Empresa , 

u m a insti tuição "para-esta ta l " na qua l , ent retanto, o Governo t em assento no 

Conse lho Del iberat ivo Nac iona l e cujo contro le das contas é feito pelo Tr ibunal 

de Contas da União (Souza, Suz igan et a l . , 1998). A pr incipal fonte de f inancia­

men to da Insti tuição é a cont r ibu ição compu lsór ia de 0 ,3% d a fo lha de paga­

men tos das empresas . 

Out ra mudança impor tan te foi representada pela par t ic ipação do B N D E S 

(através do Bndespar — B N D E S Part ic ipações S/A) em programas para PMEs . 

O B N D E S , tendo passado t a m b é m por mudanças nesse per íodo, man teve a 

sua t rad ição histór ica de ser a fonte bás ica de f inanc iamento de longo prazo 

ex is tente no Brasi l . Ent re tanto foi somen te na década de 90 que a p resença 

ma is direta junto ao s e g m e n t o de P M E s passou a ganhar espaço no rol dos 

objet ivos definidos para sua atuação, dado que as linhas de f inanciamento ofere­

c idas pelo Banco de fo rma d i re ta (ac ima de US$ 5 mi lhões) exc lu íam natura l ­

men te as pequenas empresas . 

O principal p rog rama imp lemen tado pelo B N D E S nesse per íodo foi o 

Consórc io de Capi ta l ização de Empresas de Base Tecnológica (Contec) , cr iado 

e m 1 9 9 1 . O objet ivo pr inc ipal é f inanciar empresas cujas at iv idades es te jam 

v o l t a d a s para a i n o v a ç ã o t e c n o l ó g i c a . O B N D E S f i nanc ia as e m p r e s a s 

s e l e c i o n a d a s m e d i a n t e p a r t i c i p a ç ã o ( cap i t a l d e r i s c o ) , c o m p o s t e r i o r 



'As informações seguintes encontram-se em Gonçalves e Koprowsky (1995). 

des invest imento (venda d a part ic ipação do B N D E S , prevista para ser real izada 

e m Bolsa de Valores) (Suz igan , Vi l lela, 1997; So ledade et a l . , 1996) . 

A s PEs t a m b é m fo ram cons ideradas nas polít icas d e incent ivo à indústr ia 

regulamentadas no período 1993-94, no Governo Itamar Franco. Em 28 de mar­

ço d e 1994, foi sanc ionada pelo Pres idente da Repúb l ica a Lei n- 8.864, que 

t ra tava dé est ímulos às PEs . 

A Lei n° 8.864 regu lamen tava a lguns i tens já propostos pelo Estatuto da 

M ic roempresa e pelo Ar t igo 179 da Const i tu ição de 1988. De acordo c o m a 

regulamentação:'* 

- as microempresas foram definidas pelo faturamento de até 250.000 UFIRs, 

e as empresas de pequeno porte as que fa tu ravam até 700 .000 UFIRs; 

- e m termos de isenção f iscal , pe rmaneceu a concessão ex is tente na le­

gis lação anterior (dado que não ocorreu al teração na legis lação específ i ­

ca), ou seja, as i senções tr ibutár ias es tavam restr i tas às empresas c o m 

faturamento até 96 .000 UFIRs; 

- const i tu ição de u m fundo de aval ou f iança como garant ia de crédito para 

mic roempresas e empresas de pequeno porte; as operações do Fundo 

de Aval dever iam ser lastreadas por uma parte d a contr ibuição social das 

empresas (até 5%). Em ju lho de 1995, foi f i rmado o convên io c o m o Ban­

co do Brasi l , que deu início às operações do Fundo (as diretr izes e nor­

mas f icaram sob responsabi l idade do Conselho Del iberat ivo do Sebrae) ; 

- as verbas do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), mediante aprovação do 

Codefat, poderiam ser utilizadas pelas instituições federais em programas de 

geração de emprego e renda em PMEs (o Governo instituiu recentemente o 

Programado Geração de Emprego e Renda, o Proger, com esses recursos); 

- a regulamentação d a desburocrat ização das legislações previdenciár ia e 

t rabalhista, bem c o m o da faci l i tação de acesso ao crédi to, depend ia d a 

emissão de atos comp lemen ta res pela Admin is t ração Federa l . 

A forma como a Lei n- 8.864/94 foi regulamentada (após vetos presidenciais 

ao texto definido pelo Congresso Nacional) não correspondeu às expectativas das 

instituições representativas das empresas de pequeno porte. Dentre outras, a prin­

cipal crítica feita por essas instituições à Lei foi a de contrariar a definição de 

microempresa (faturamento até 250.000 UFIRs) para efeito de isenção de impostos. 



Financiamento 

A estabilização econômica, em conjunto com algumas iniciativas governamen­

tais e do Sebrae, determinou uma melhoria nas condições de financiamento às PEs 

brasileiras a partir de meados dos anos 90. As principais linhas de f inanciamento 

disponíveis às PEs no Brasil são as oferecidas por bancos oficiais. Nos últimos anos, 

a maior parte dessas linhas está sendo operada em convênios com o Sebrae (que 

indica as linhas de crédito e auxilia a confecção do projeto a ser financiado). 

E m te rmos gerais, as pr incipais l inhas de f inanc iamento conve rgem e m 

re lação a prazos de pagamen to , taxas de juros e garant ias ex ig idas. Para o 

f i nanc iamen to ao invest imento no rma lmen te são cobradas taxas de juros que 

va r iam ent re 5 % e 1 2 % a.a + T R (ou Taxas de Juros de Longo Prazo - T J L P ) , 

p razos d e pagamento de até 60 meses e garant ias que se s i tuam entre 1 5 0 % e 

2 0 0 % do valor a ser f inanciado (normalmente com hipoteca). A lguns programas 

a d m i t e m a ut i l ização do Fundo de Ava l . 

O Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas (FAMPE) foi const i tu ído 

c o m o objet ivo de min imizar um dos pr inc ipais p rob lemas encont rados pe las 

PEs para a ob tenção de f inanc iamento , a saber, a ex igênc ia de garant ias reais 

por par te dos bancos. Essa ex igênc ia , mui tas vezes , impossibi l i ta a ob tenção 

do f inanc iamento, pr inc ipalmente quando d a cr iação de pequenas empresas . 

C o m esse objetivo, o Fundo foi insti tuído exper imenta lmente e m 1995 pelo 

Seb rae . O s recursos para a imp lemen tação do Programa são provenientes do 

própr io Sebrae e da cobrança, pelos bancos , de uma taxa para a concessão do 

ava l . O Programa, regu lamentado em novembro de 1997, comp lemen ta as ga ­

rant ias ex ig idas pelos bancos para a concessão de f inanc iamento às mic ro e 

pequenas empresas (MPEs) . 

A l g u m a s a l terações ocor re ram nos úl t imos anos com respei to aos cr i té­

r ios de enquadramen to tr ibutár io das PEs. A imp lementação do S is tema Inte­

g rado d e Pagamen to de Impos tos e Con t r ibu ições das M i c r o e m p r e s a s e 

E m p r e s a s de P e q u e n o Por te (S imp les ) e m 1996 in t roduz iu um s i s t e m a 

s impl i f icado de pagamento de impostos, c o m al íquotas progressivas de acordo 

c o m o fa tu ramento das PEs. Esse t ipo de ação, deta lhada a seguir, t e m s ido 

impor tan te para o segmen to das PEs. 

A part ir desse quadro genér ico , pode-se aval iar as principais m u d a n ç a s 

ocorr idas no período recente, cons iderando-se, e m especial , o f inanc iamento, o 

f inanciamento e as ações direcionadas ao desenvolv imento tecnológico, as ques­

tões do emprego e da desburocra t ização. 



'As informações desta seção foram extraídas de Soledade et al. (1996) e Pinto (1997). 

Financiamento ao desenvolvimento tecnológico 

Dent re as pr inc ipais mudanças no f inanc iamento às PMEs no per íodo re­

cente, destaque deve ser d a d o para a atuação do B N D E S . A principal mudança , 

a l ém d a a tuação d i re ta junto a essas empresas , é a f o rma de f inanc iamento , 

qua l se ja , o capital de r isco (espec ia lmente o P rog rama Contec) . 

O Contec^, programa instituído pelo BNDES e m 1 9 9 1 , foi o primeiro progra­

m a brasi le i ro de f inanc iamento à inovação tecno lóg ica em PMEs at ravés de 

capi tal d e risco. O Programa f inancia, desde então, empresas c o m fa turamento 

de até R$ 15 mi lhões (que não per tençam a grupos econômicos c o m patr imônio 

l íquido superior a R$ 30 mi lhões) e que desenvo lvam at iv idades vo l tadas para a 

inovação tecnológica. 

O investimento do BNDES (através da Bndespar) nas empresas selecionadas 

é realizado mediante participação acionária direta, debêntures conversíveis em ações 

e bônus de subscrição (sem garantias reais). Prevê-se o desinvestimento posterior 

pela abertura do capital da empresa na Bolsa de Valores. 

C o m o aval iação do Contec, ressalte-se, de u m lado, a importância do Pro­

g rama e m função do seu pioneir ismo e da abertura de uma nova modal idade de 

f inanc iamento às PMEs. Foi somente c o m a instituição do Contec que o B N D E S 

passou a operar d i re tamente c o m empresas de menor porte (até então, o l imite 

m í n i m o dos f inanc iamentos fei tos d i re tamente pe lo B N D E S era de US$ 5 mi ­

lhões) . Entretanto essa van tagem é, na prát ica, anu lada e m função d a pouca 

ab rangênc ia do Programa e m relação ao universo das PMEs brasi leiras. 

Embo ra o a lvo explíci to do Programa seja o f inanc iamento dessas empre­

sas , há , d e fato, um d is tanc iamento do universo das P M E s brasi le i ras. A Lei n-

8.864/94 define como pequena empresa aquela que possui faturamento igual ou 

inferior a 700.000 UFIRs (menos de R$ 700.000 e m valores atuais), enquanto o 

B N D E S f ixa o l imite de R$ 15 mi lhões para a ob tenção do apor te de capi ta l . 

Obv iamen te , não é possível a uma PE, ass im def in ida, a cap tação desses re­

cursos , o que torna razoável supor que as empresas part ic ipantes do Programa 

d e v a m ser caracter izadas c o m o médias empresas . Adema is , a ex igênc ia de 

t rans fo rmação e m soc iedade anôn ima (com todas as obr igator iedades ineren­

tes a e s s a fo rma societária) para a obtenção dos apor tes de capital natura lmen­

te a fas ta a quase- to ta l idade das empresas de pequeno porte. 



^ No ano de 1996, pouco mais de 2% do orçamento do Bndespar se destinou aos Programas 
Contec e Finee (Fundo de Empresas Emergentes), também baseado em capital de risco. As 
informações sobre esses programas nos últimos anos não foram disponibilizadas pelo 
BNDES. O Banco divulgou um incremento de 59% de 1997 a 1999 nos desembolsos para as 
MPMEs brasileiras (R$ 2,2 bilhões em 1997 e R$ 2,8 bilhões em 1999), sem especificar a 
participação dos diversos programas - -

O número de empresas que obt iveram f inanc iamento do Contec reforça 

essa ava l iação. Até 1 9 9 6 , 2 3 propostas de invest imento hav iam sido aprovadas 

e R$ 23 mi lhões efet ivamente desembolsados (mais R$ 5 mi lhões estavam com­

promet idos c o m propostas aprovadas).® 

A s in formações sobre a a tuação do B N D E S jun to às empresas de peque­

no por te m o s t r a m que , apesar d a anunc iada d i spos ição d e s s a inst i tu ição e m 

atuar mais di retamente junto a esse segmento de empresas e da implementação 

de a lguns programas, a inda há um longo caminho a percorrer. Os programas do 

B N D E S a t ingem parce la mui to pequena das P M E s brasi leiras e m função d a 

c o n c e p ç ã o que os or ienta, qual seja, a de ope rações c o m capital de r isco. Não 

há u m a t rad ição forte no Brasi l de operações de emprés t imos via mercados de 

cap i ta is (em c o m p a r a ç ã o c o m países desenvo lv idos , espec ia lmente os EUA) , 

em espec ia l para as PEs. Portanto, a despei to d a in tenção posi t iva de se abr i ­

rem novos cam inhos para o f inanc iamento das P M E s brasi leiras, o t e m p o ne­

cessár io para que se estabeleça essa cultura será , provavelmente, muito longo. 

Nesse sent ido, pode-se aval iar que a a tuação do B N D E S junto às PEs é 

bastante insuf ic iente. Cons iderando-se que essa inst i tuição assumiu , espec ia l ­

m e n t e a part ir d e 1994, par te impor tante das f u n ç õ e s t íp icas de gestor d a PI 

(a lém de ser a fonte t radic ional de f inanc iamento de longo prazo, assumiu o 

c o m a n d o das pr ivat izações) , pode-se dizer que a m u d a n ç a de at i tude e m rela­

ção às PEs a inda é mui to t ímida para t rans formar o padrão de f inanc iamento 

v igente a essas empresas . 

Sobre a questão do f inanciamento ao desenvolv imento tecnológico em PEs, 

é impor tan te uma observação sobre a Lei n° 8 .661 ( junho d e 1993). Os pr inc i ­

pais incent ivos para a capac i tação tecno lóg ica d a indústr ia e da agropecuár ia 

hoje ex is tentes fo ram def in idos no âmbi to dessa lei — dedução de até 8 % no 

Imposto de R e n d a c o m gastos em at iv idades de P & D , redução de 5 0 % d a 

a l íquota do Imposto sobre Produtos Industr ia l izados (IPI) para aqu is ição de 

m á q u i n a s e e q u i p a m e n t o s des t i nados à p e s q u i s a e ao d e s e n v o l v i m e n t o 

tecno lóg ico, deprec iação e amort ização ace leradas para efeito de apuração do 

Imposto d e Renda , dentre outros. 



Outras ações voltadas ao desenvolvimento tecnológico 
em pequenas empresas 

o principal des taque em te rmos de ações indutoras do desenvo lv imento 

tecno lóg ico e m PEs é o Programa de Apo io Tecnológ ico às Micro e Pequenas 

Empresas (PATME), projeto da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e m 

parcer ia com o Sebrae. O objet ivo principal é oferecer consultor ia tecnológica às 

MPEs (até 100 empregados no setor industrial), especia lmente para desenvolv i ­

men to e aper fe içoamento de produtos e/ou processos de produção. 

O Sebrae encaminha a empresa para desenvo lver o projeto junto às insti­

tu ições credenc iadas (univers idades, centros tecnológicos, inst i tuições de pes­

qu isa , escolas técn icas e fundações c redenc iadas) . C o m o projeto ap rovado 

pelo Sebrae, a F inep f inanc ia o seu desenvo lv imento e m até 7 0 % . 

A lguns outros pro jetos de apoio ao desenvo lv imento tecno lóg ico e m PEs 

iniciados recentemente por órgãos públ icos merecem registro. São projetos que 

ob je t ivam instituir f o rmas organizac ionais cooperat ivas entre empresas e insti­

tu ições de pesqu isa e fomentar a inovação e m P M E s . 

A Fundação de A m p a r o à Pesqu isa do Estado de S ã o Paulo (FAPESP) 

instituiu um programa d e f inanc iamento para PEs que desenvo lvam projetos de 

inovação tecnológica e m associação com univers idades e centros de pesquisa. 

Nos m e s m o s mo ldes , foi insti tuído um convên io entre a Fundação de A m ­

paro à Pesquisa de Minas Gerais (Fapemig) e o Banco de Desenvo lv imento de 

Minas Gera is (BDMG) e m 1997. O objet ivo é f inanciar projetos de desenvo lv i ­

men to tecnológ ico e m P M E s , que tenham s ido real izados e m parcer ia c o m 

instituições de pesquisa. Os custos de cada projeto são divididos entre a Fapemig, 

que arca com as despesas da univers idade ou do centro de pesquisa envolv ido 

no projeto ( 50% do valor total ou no máx imo R$ 100.000,00), e a empresa , cu ja 

contrapart ida poderá ser f inanciada pelo B D M G 7 

' Informações obtidas pela Internet no site tittpy/www.bdmggov.br/desentec.htm. 

A Lei n° 8.661 não apresen ta efei tos impor tantes para as empresas de 

p e q u e n o porte. A Lei não d iscr imina as empresas segundo o porte para efei to 

dos incent ivos à capac i tação tecnológica, e parte dos incent ivos oferecidos não 

at inge o segmento das PEs , dado que se base iam e m deduções de impostos já 

ex is ten tes para e s s a s empresas . 

http://www.bdmggov.br/desentec.htm


Medidas de desburocratização 

A heterogeneidade que caracter iza o universo das PEs determina a neces­

s idade de di recionar as ações de PI para os d iversos t ipos de empresas que 

" E m m u n i c í p i o s o n d e a C o m i s s ã o n ã o es t i ve r i ns ta lada , é p o s s í v e l a o c a n d i d a t o a so l i c i t a ção 

d o f i n a n c i a m e n t o j u n t o à C o m i s s ã o E s t a d u a l d e E m p r e g o . 

' E x i s t e m v a r i a ç õ e s c o n f o r m e o b a n c o f i nanc iado r . 

Emprego 

O principal programa do Governo Federal d i recionado à geração de empre­

gos é o Proger. O Programa foi lançado pelo Ministério do Trabalho, c o m fundos 

do FAT Os agentes f inancei ros são a Caixa Econôm ica Federa l , o Banco do 

Brasil e o Banco do Nordeste do Brasi l . Cr iado e m 1996, é uma das mais recen­

tes moda l idades de f inanc iamento às micro e pequenas empresas . Inclui , a in­

da, empresas do setor in formal , pequenas assoc iações e cooperat ivas de pro­

dução e f inancia invest imento f ixo e capital de giro assoc iado . 

Os emprés t imos são conced idos a partir da fo rmação d a Comissão Mun i ­

cipal de Geração de Emprego e Renda, encarregada de estabelecer as diretrizes 

para o município^ O valor dos emprést imos, normalmente, atinge^ até R$ 5.000,00 

(setor informal), até R$ 50.000,00 (setor formal) ou a inda R$ 4.500,00 por coope­

rado ou assoc iado. Os ju ros var iam de 2 , 0 % a.a. + T J L P até 5 , 3 3 % + TJLP, 

dependendo do banco f inanc iador e do t ipo de empresa . A s garant ias t a m b é m 

var iam con fo rme o banco e, segundo in formações obt idas junto ao Sebrae , s i ­

tuam-se entre 1 5 0 % e 2 0 0 % do valor empres tado. 

C o m esse fo rmato , o Proger não passa de m a i s u m a l inha de crédi to 

d i rec ionada às PEs, s e m apresentar d i ferenças s igni f icat ivas e m re lação às 

l inhas já ex is tentes, e m te rmos de custos do emprés t imo e garant ias exig idas 

(semelhantes às demais l inhas de crédi to e com ex igênc ia de apresentação de 

projetos para a obtenção dos recursos). Como os emprés t imos são conced idos 

a partir das Comissões Munic ipa is de Geração de Emprego e Renda, não há 

uma v inculação automát ica (somente recomendação) do Programa ao Sebrae 

e m nível dos munic íp ios e regiões. Não há, t a m b é m , um d i rec ionamento e m 

função das d ivers idades regionais (o que seria importante quando se cons idera 

que os índices de desemprego e a sua natureza são mui to d i ferentes nas re^ 

g iões brasi leiras) e das at iv idades a serem fomentadas . 



' inclui: Imposto de Renda de Pessoas Físicas, PIS/Pasep, Cofins, Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, Contribuição Previdenciária da Pessoa Jurídica e o Imposto sobre Produtos 
Industrializados. Os demais impostos federais que não estão sujeitos a enquadramento no 
Simples são: Imposto de Exportação, Imposto de Importação, Imposto sobre Operações 
Financeiras, Imposto Territorial Rural, Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas, Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira, Contribuição para o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, Seguridade Social dos empregados. A inclusão ou não do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços e do Imposto sobre Serviços no Simples fica sob 
decisão de estados e municípios, 

' Nos últimos meses, houve uma alteração no faturamento exigido para enquadramento no 
Simples, que foi ampliado para cerca de R$ 1.200.000. 

c o m p õ e m esse segmento . Entretanto a lgumas ações caracter izam-se por at in­

gir parce la signif icat iva dessas empresas , c o m o a d isponib i l idade de f inancia­

men to e as med idas dest inadas a p romover a s impl i f icação de p roced imentos , 

espec ia lmente na área tr ibutár ia. 

O Governo brasi leiro deu um passo nessa d i reção c o m a c r iação do S im­

ples, a t ravés da Lei n- 9 .317 de 05 .12 .96 . As empresas que ader i rem ao S im­

ples poderão pagar a lguns impostos econt r ibu ições de âmbito federaP° e m uma 

única gu ia de reco lh imento. Estão con temp ladas por esse s i s tema as empre ­

sas c o m faturamento até R$ 720.000, que são divididas por faixas de faturamento 

e enquadradas e m al íquotas de cont r ibu ição progress ivas — de 3 , 0 % a 5 ,0% 

para m ic roempresas ( fa turamento até R$ 120.000) e de 5 , 4 % a 7 , 0 % para 

empresas de pequeno porte ( faturamento de R$ 120.000,01 a R$ 720.000).^* 

In formações referentes ao ano de 1997 (Secretar ia da Rece i ta Federal) 

mostram que cerca de 1,7 milhão de empresas t inham aderido ao Simples (Souza, 

Suz igan et a l . , 1998). 

Esse tipo de medida pode propiciar, a lém da desburocrat ização das opera­

ções das empresas de pequeno por te , a ampl iação da base t r ibutár ia e a d imi ­

nu ição d a informal idade nesse segmen to de empresas . 

A inda e m re lação às med idas dest inadas a promover a s impl i f i cação de 

proced imentos para as PEs, foi inst i tuído, e m janei ro de 1998, o s i s tema Fácil 

(med iante a Med ida Provisór ia n- 1.638). O objet ivo é faci l i tar o p rocesso de 

aber tura de novas empresas , d ispensando os candidatos d a prova de qui tação 

de débi tos anter iores e do visto legal . Também o fechamento de empresas será 

faci l i tado por esse s is tema, dado que prevê a não-necess idade de qu i tação de 

débi tos anter iores para a aber tura de novas empresas . 

O pouco tempo de inst i tuição do Fácil não permite uma ava l iação d e seus 

resul tados, dado que a inda não foi e fe t ivamente imp lementado . Entretanto é 

possível avaliar que esse s is tema poderá facil itar a ocorrência de f raudes, dado 



que a aber tura de uma nova e m p r e s a pode ser feita sem o fechamento da ante­

rior (Souza , Suz igan et a!., 1998) . 

U m balanço das recentes polít icas direcionadas às empresas de pequeno 

porte no Brasil indica que houve um crescimento da importância desse segmento 

de empresas nas polít icas para a indústria. Entretanto não houve um t ratamento 

adequado que gerasse uma inserção mais qual i f icada das PEs na estrutura in­

dustr ia l . Essa s i tuação decorre, sobretudo, da ausênc ia de u m a PI que conduza 

ações para a indústria e trate as PEs como integrantes da estrutura industr ial. 

O recente processo d e reest ru turação industr ial na econom ia brasi leira 

i lustra esse argumento . O est ímulo à reestruturação veio, sobre tudo, d a polít ica 

de aber tu ra comerc ia l , e ques tões substant ivas, relat ivas ao desenvo lv imen to 

industr ia l , não t iveram t ra tamento adequado — dent re ou t ras , a ques tão das 

d ispar idades regionais e a ques tão do desenvolv imento tecnológ ico nacional . 

C o m relação às PEs, t ambém não houve avanço no sentido de mudar a qua­

lidade de inserção dessas empresas na estrutura industrial. A significativa e cres­

cente participação das PMEs na geração de empregos ao longo das últimas déca­

das — cerca de 5 9 % dos empregos em empresas com menos de 500 empregados 

no início da década de 90 contra 5 4 % , aproximadamente, e m 1985 — não foi 

acompanhada de mudanças estruturais desse segmento de empresas. Variáveis 

importantes, como a part icipação na geração de renda e nos salários pagos, mos­

tram que essas empresas operam em condições bastante precárias (em relação às 

GEs) . Ademais, não é possível identificar um movimento consistente em nível das 

políticas que implique, a médio e longo prazos, transformação dessa realidade. 

Os principais e lementos a sustentar essa aval iação p o d e m ser resumidos 

no que segue: 

a) a ausênc ia de f inanc iamento ao desenvo lv imento tecno lóg ico para o 

conjunto das pequenas empresas no Brasil nos anos recentes. O Contec/ 

/ B N D E S abrange u m a parce la bastante restr i ta dessas empresas , e a 

o u t r a poss i b i l i dade e x i s t e n t e de f i n a n c i a m e n t o , o P r o g r a m a de 

Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI), definido pela Lei n- 8.661, 

base ia-se e m incent ivos f iscais que não ab rangem as PEs, dado que 

estas já são, totalmente ou quase, isentas de impostos (Suzigan, Vil lela, 

1997) . A d e m a i s , pa ra o fomen to à c r iação de e m p r e s a s de base 

tecnológ ica, é fundamen ta l a presença de uma pol í t ica de C&T, dado 

que é no interior desta que se def inem e se imp lemen tam os mecan is ­

m o s pr inc ipa is de aqu i s i ção e d i fusão tecno lóg i cas e os se to res 

pr ior i tár ios. Nos ú l t imos anos , toda a in f ra-est ru tura de c iênc ia e 

tecnologia brasi leira t em sofr ido cortes e descont inu idades determina­

dos pela polít ica macroeconômica ; 



b) a inconsistência e a descoordenação das ações di recionadas às PMEs . 

Enquanto a lgumas un idades do Seb rae p ropõem avanços no que res­

peita à inst i tuição de fo rmas mais mode rnas de a tuação das P M E s , 

tais ações não são a c o m p a n h a d a s pe las pol í t icas púb l icas . C o m 

exceção dos p rogramas recentes do B N D E S , bastante restr i t ivos e m 

relação ao con junto das P M E s brasi le i ras, não houve mudança nos 

canais de f inanc iamento no sent ido de adequá- los às novas fo rmas de 

atuação das PMEs (por exemplo , v ia f inanc iamento ao es tabe lec imen­

to de parcer ias, de d iversos t ipos) ; 

c) quanto às ações do Sebrae, é possíve l identif icar avanços importantes 

no apoio às PEs por par te de a lgumas de suas un idades. Entretanto a 

não-uni formidade nas ações e as ingerênc ias polít icas a que essa ins­

t i tuição está sujei ta são fatores que t ê m dif icultado um apr imoramento 

das ações e o não cumpr imen to das in tenções expressas na cr iação 

da Insti tuição; 

d) c o m exceção de iniciat ivas e m nível dos es tados e dos munic íp ios , 

pode-se dizer que as PEs não t êm s ido t ra tadas pelo Governo centra l 

c o m o um dos e lementos impor tantes na superação das d ispar idades 

econômicas regionais. C o m o exemp lo , pode-se citar que os f inancia­

mentos conced idos às P M E s no âmb i to do Contec re forçam essas 

d ispar idades, dado que t êm s ido ut i l izados pr inc ipa lmente por empre ­

sas do Cent ro-Sul ; 

e) entre os setores industr iais ma is at ing idos pela polí t ica econômica re­

cente estão a lguns onde é s igni f icat iva a presença de PMEs — têxti l e 

vestuár io , ca lçados, au topeças e bens de capi ta l , pr inc ipa lmente. A 

comb inação de aber tura comerc ia l ace lerada, sobreva lor ização c a m ­

bial e política de compet i t iv idade desart iculada determinou enormes d i ­

f iculdades para esses setores (em especial para as empresas de menor 

porte aí presentes). Perdeu-se capac idade exportadora (calçados, pr in­

c ipa lmente) , e a lguns setores da indústr ia de bens de capi tal f o ram 

prat icamente e l iminados pela concor rênc ia externa. 



' A pesquisa mencionada foi desenvolvida para estudo realizado para o MICT (Souza, Suzigan 
et al., 1998), do qual também se origina, em parte, esta seção. 

3 - Políticas de apoio e promoção e especificidades 
das pequenas empresas: uma conciliação 
possível? 

No q u a d r o a tua l d e t r a n s f o r m a ç õ e s o r g a n i z a c i o n a i s , p r o d u t i v a s e 

tecnológ icas, desenvo lvem-se cond ições que , s imu l taneamente , f avo recem o 

surg imento de novos espaços para a lgumas PEs e ace le ram o p rocesso de 

exc lusão para outras. O u seja, o caráter e a evo lução dessas t rans fo rmações 

ressaltam a característica heterogeneidade desse segmento de empresas, acen­

tuada, ainda, pelos diferentes e imprevisíveis resultados das tentativas de reação 

às recentes mudanças no amb ien te econômico e socia l . À medida que a u m e n ­

ta o t empo de permanênc ia no mercado , a lgumas pequenas empresas "apren­

d e m " a desenvolver seus própr ios est i los organizac ionais e a se adaptar às 

novas tecnologias e às novas condições da concorrência e m direções que favo­

reçam suas at ividades e m uma s i tuação de acentuadas m u d a n ç a s no ambiente 

e m q u e se inserem. C o m isso, to rnam-se f rágeis aval iações genér icas sobre as 

possíveis funções e contr ibuições desse segmento de empresas para efei tos de 

propos ição de polít icas que v i sem à sua p romoção e à ampl iação dos resul ta­

dos d e sua part ic ipação na es t ru tura econômica . 

Esta seção é ded icada à cons t rução de um perfi l das PEs a part i r de 

pesqu isa de campo^^, real izada e m uma amos t ra de pequenas empresas de 

vár ios setores de at iv idade, buscando-se identif icar as especi f ic idades de di fe­

rentes fo rmas de inserção, de fo rma a permit ir uma ava l iação do quad ro de 

med idas de apoio a esse segmen to de empresas , deta lhado no i tem anterior; A 

partir dos resultados, espera-se poder construir um referencial para proposições 

de possíveis polí t icas para as PEs que cons ide rem, de fato, suas caracter ís t i ­

cas desvantagens estruturais, as d i ferentes fo rmas de sua inserção e a neces­

sár ia ar t iculação c o m polí t icas industr ias mais gerais. 

E m face da natureza e dos objet ivos (que não ex igem a comprovação esta­

t íst ica de hipóteses) da pesqu isa , não houve g rande p reocupação c ó m o r igor 

estat íst ico. Dada a p resença signi f icat iva das pequenas empresas nos c h a m a ­

d o s setores t radic ionais, es tes f o ram pr iv i legiados na amost ra . Procurou-se , 

t a m b é m , incorporar empresas ag lu t inadas e m setores e regiões (não signi f ica 

que es tabe leçam relações de cooperação entre s i , mas há potencial para avan -



A Sistematização dessas categorias analíticas encontra-se em Souza (1995) e Botelho 
(1999), 

çar nesse sent ido). O u seja, na def inição das empresas a se rem pesquisadas e 

no con teúdo dos i tens a s e r e m cons iderados nas ques tões , procurou-se levar 

e m con ta a lgumas ca tegor ias ana l í t i cas , " espec ia lmente no que se refere às 

fo rmas de inserção das pequenas empresas . Tendo o cu idado de respeitar es­

sas escolf ias básicas, a amostra de empresas foi aleatória. A base para a amostra 

foi cons t ru ída a part i r d e cadast ros e anuár ios de assoc iações de empresas e 

de cadast ro do g rupo d e estudos de pequenas empresas do NEIT-Unicamp. As 

entrevistas foram real izadas entre final de 1997 e meados de 1998 e, com menor 

intensidade, v ê m sendo re tomadas desde 1999, ab rangendo cerca de 200 e m ­

presas dos segu in tes se tores ou segmen tos : t r ans fo rmação d e res inas plást i ­

cas ; móve is ; couros e ca lçados ; têxteis e con fecções ; emba lagens de made i ra 

e papelão; l impeza e h ig iene pessoal ; metalurg ia; mater ia l elétr ico e de comun i ­

cação ; t ra tamento super f ic ia l ; serv iços para a indústr ia (manu tenção elétr ica e 

mecân ica , pro jetos de const rução civil e de arqui te tura, e t c ) . Do total das e m ­

presas, ap rox imadamen te 5 0 % se local izam e m ag rupamen tos setor iais e re­

g ionais (pólos ou clusters), par te destas e m re lações de subcont ra tação c o m 

outras empresas (cont ra tando ou sendo subcont ra tadas) . Cerca de 2 0 % inse­

rem-se no mercado pe la v ia da subcont ra tação, c o m des taque para o caso das 

empresas de plást icos e têxteis e confecções, a lém, obv iamente , de autopeças. 

Para or ientar o levantamento das in fo rmações , foi e laborado u m roteiro 

bás ico, que não fo i segu ido de fo rma rígida e f o rma l duran te as entrev is tas. 

Houve, entretanto, p reocupação e m manter cer ta un i formidade quanto às infor­

mações a se rem obt idas. O roteiro eng lobou desde ques tões gerais sobre a 

empresa (data de fundação , como proxy da capac idade d e permanênc ia no 

mercado , número d e empregados , sóc ios , h is tór ia da empresa , mudanças 

recentes, e t c ) , p rodu tos e mercados ( internos e externos) , pr incipais fo rmas d e 

concorrência, expectat ivas dos entrevistados quanto ao setor no qual a empresa 

atua e sugestões para o del ineamento de polít icas setoriais e para as pequenas 

empresas . 

Dadas as característ icas da pesquisa de c a m p o , espec ia lmente a ampl i tu­

de l imi tada e m te rmos de número de empresas e d e setores, não se pretende 

que as cons iderações apresentadas possam ser genera l i zadas . No entanto, 

pela cons is tênc ia no âmb i to da amost ra e pela compa ração c o m resul tados de 

out ros es tudos , e las p o d e m ser v istas c o m o ind icadores d e tendênc ias no que 

se refere à impor tânc ia e ao possível papel das pequenas empresas . 



A aval iação do conjunto de informações organizadas indica que as peque­

nas empresas, apesar de suas desvantagens estruturais, podem ocupar espaços 

na estrutura produtiva nos quais sua importância se justif ica por mot ivos que vão 

muito a lém de sua predominância e m número e de sua "clássica" funcional idade 

como variável de ajuste. Isso vale, principalmente, nos casos em que estão inseridas 

em setores que favorecem a diversificação e a diferenciação de produtos e quando 

conseguem desenvolver fo rmas bem-sucedidas de art iculação (cooperação e 

complementar idade) com outras empresas, a partir da identif icação e do aprovei­

tamento dos benefíc ios de u m p o o / d e competênc ias e especia l izações. 

Em contraste, no caso de PEs que atuam de forma "independente", foram 

identificadas dificuldades para a ampliação d a linha de produção própria como mais 

um sinal das f ragilidades das pequenas empresas. Isso contribui para o estreitamento 

das possibi l idades de permanência no mercado dessas empresas, visto que, no 

âmbito da subcontratação, campo visado por muitas dessas empresas, a intensi­

dade d a disputa chega a comprometer a racionalidade das decisões, aguçando a 

rivalidade. Essa forma de concorrência pode beneficiar as empresas contratantes, 

mas torna-se predatória para as subcontratadas, intensificando o caráter de subor­

dinação ao d inamismo e estratégias das empresas-cl ientes. 

A partir das entrevistas, foi possível distinguir t raços c o m u n s entre determi ­

nadas empresas , o que permi t iu agregá- las e m "t ipos" de empresas , s e m que 

se pre tenda, c o m isso, suger i r uma t ipologia. A de l imi tação por grupos v isa 

apenas facil i tar a anál ise. A s categor ias ident i f icadas apa recem expl ic i tadas a 

seguir. 

E m p r e s a s cu jo d e s e m p e n h o está g randemente v inculado ao d ina­

mismo das grandes. Incluem-se aí a lgumas das empresas de material elétr ico, 

do setor de plást icos, fabr icantes de peças e acessór ios para e le t rodomést icos 

e produtos para a indústr ia automobi l ís t ica, as empresas de emba lagens indus­

tr iais, meta lúrg icas e as d e serv iços para indústr ias. É o caso especia l das 

empresas que fo rnecem para montadoras (do setor au tomotor e outros) , que 

têm seu d e s e m p e n h o subord inado e m considerável grau às polít icas adotadas 

pelas empresas-c l ien tes . 

O futuro dessas pequenas empresas é a m e a ç a d o pelas estratégias das 

GEs vol tadas para a subcont ra tação de s is temas e de subs is temas comple tos , 

p rovocando um processo de exclusão. Nas entrevistas, os dir igentes de peque­

nas empresas nessa s i tuação mos t ra ram consc iênc ia dos efei tos dessas es ­

t ratégias e reconheceram que , para se man te rem c o m o fo rnecedoras das 

montadoras e de fornecedores de pr imeira l inha (subsis temas e s istemas), pre­

c isam reunir os requis i tos necessár ios (e inacessíveis para a lgumas) : atual iza­

ção tecno lóg ica e organ izac iona l , pr inc ipa lmente as c h a m a d a s ex igênc ias d a 



qua l idade, que todos a f i rmaram conhiecer, m a s poucos dec la ra ram ter cond i ­

ções de implantar. Em a lgumas dessas empresas , fo i possível constatar os 

efei tos de uma evo lução marcada pela atual ização, que permi te que cont inuem 

a fornecer para GEs e para os fornecedores de s is temas. S ã o empresas que já 

se ap rox imam d a f ron te i ra super ior (em te rmos das c lass i f icações usuais de 

PEs) . O desaf io para essas empresas é cont inuar invest indo permanentemente 

e m atual ização tecno lóg ica e organizac iona l . A preparação e a capac i tação de 

sucessores para dar cont inu idade à empresa e o acesso a l inhas de crédi to 

para máqu inas e equ ipamen tos e curso fo ram apontados c o m o os pr incipais 

gargalos que podem restringir a cont inu idade. 

C o m o i lustração, podem-se citar duas empresas que cont inuam fornecen­

do para montadoras das indústr ias automobi l ís t ica, e le t roelet rônica, e t c , ou 

para fo rnecedores de pr imei ra l inha de montadoras . Suas tra jetór ias e estraté­

g ias: f undamen ta lmen te , consegu i ram aliar, de fo rma bem-suced ida , a exper i ­

ênc ia e a a tuação direta dos sócios empreendedores (engenhei ros advindos de 

uma de suas grandes cl ientes) a um certo grau de prof issional ização pela incor­

poração (de t o ra ou invest indo na capac i tação dos func ionár ios c o m os quais 

in ic iaram a empresa) de prof iss ionais espec ia l izados e m áreas especí f icas. 

Consegu i ram, t a m b é m , se atual izar no que tange à tecno log ia e a métodos 

organizacionais. Em síntese, perceberam e exp loraram posi t ivamente as vanta­

gens da prox imidade c o m os c l ientes. 

E m p r e s a s q u e n ã o t ê m c a p a c i d a d e d e r e s i s t i r à s p r e s s õ e s 

exc íudentes e cu jos di r igentes não têm mais os recursos necessár ios , e 

sequer a mot ivação , p á r a tentar reagir (perderam o m o m e n t o ) . A lguns 

entrevistados a f i rmaram estar meramente se "arrastando", a empresa sufocada 

por impostos e m at raso, etc. A lgumas dessas empresas são t radic ionais PEs 

que nasceram c o m o fo rnecedoras de GEs e que não consegu i ram se preparar 

para resistir às novas cond ições da concor rênc ia no âmbi to do fo rnec imento a 

grandes empresas . Em u m a empresa , foi exp l ic i tamente apon tado que, para 

cont inuar no setor, se ex ige a ISO 9000 e, a tua lmente , a O S 9000 (pelas 

montadoras). O entrevistado assumiu que, não tendo condições de cumprir essa 

ex igência, está fora. As únicas soluções identi f icadas fo ram fechar a empresa e 

vender os equ ipamen tos , caso encont rasse comprador , ou passar a fornecer 

pa ra regiões ma is d is tantes, e m espaços menos nobres de comerc ia l ização. A 

segunda opção foi a esco lh ida pela di reção da empresa . 

Em outra empresa , c o m u m a histór ia semelhan te , o empresár io já se 

admi te exc luído def in i t ivamente e assume que não t em mais ân imo , ou outro 

meio , para recomeçar v ia diversi f icação (dé mercados ou produtos) . Sua decla­

ração: 
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"(...) a empresa está a to lada c o m impostos a t rasados, e não tenho 

mais cond ições de pagá- los; t a m b é m não tenho mais t empo n e m 

d ispos ição pa ra pensar e m novo caminho , se a empresa morrer e u 

morro, se eu morrer a empresa morre; cont inuo a tocar enquanto for 

possível , c o m a empresa cada vez mais encolh ida; se precisar vol tar 

a trabalhar no torno, volto e pronto, mas sei que a empresa não voltará 

a ser o que foi antes" . 

Empresas q u e concor rem acirradamente, e m a lguns casos de forma 

predatória, com empresas de m e s m o porte, mas que são subordinadas à s 

grandes, no que diz respeito tanto aos fornecedores quanto aos cl ientes. 

Inserem-se, nesse caso, as empresas do setor de serviços, de metalurgia e a lgu­

mas do setor de plásticos (componentes para indústria automobi l íst ica). 

Empresas l igadas, direta o u indiretamente, à d inâmica do setor ex­

portador, q u e , por s u a vez , es tá def in ido pelo r u m o q u e t o m a m a s med i ­

das de est ímulo às expor tações no Brasi l , e restr i t ivas às impor tações 

nos países aos quais se dest inam as expor tações. I lustrativo a esse respei­

to é o caso de uma empresa que exportava um determinado produto (alimentício) 

e que p ra t i camen te e n c e r r o u as a t i v idades q u a n d o o c â m b i o se t o rnou 

desfavoráve l , mas está renascendo ( 1 - semest re de 1999) , vol tada exc lus iva­

mente para a exportação, dado que o câmbio tornou o produto novamente "com­

pet i t ivo" no mercado ex terno (bas icamente uns poucos países da Europa) . S i ­

tuação oposta enfrenta u m a pequena empresa de bens de capital que não con ­

segue competir no mercado nacional, com máquinas que estão sendo importadas 

de um país da Ás ia (sem as m e s m a s espec i f icações, mas com igual uso) por 

menos da metade do preço do produto de sua empresa . 

E m p r e s a s cujo d e s e m p e n h o está l igado aos caminhos da const ru ­

ção civil e, portanto, d e p e n d e m mui to do d inamismo da e c o n o m i a c o m o 

u m todo e de polít icas governamenta is para o setor. Caso claro d a s peque­

nas empresas de serv iços de engenhar ia civil e de empresas fabr icantes de 

produtos para o setor, que , e m b o r a " independentes" , t êm a cont inu idade de 

g rande parte de suas at iv idades v incu lada ao compor tamen to desse setor. Foi 

possível constatar que a lguns dir igentes têm uma clara percepção do signif ica­

do de tal dependênc ia , da í o esforço e m di reção a outros setores. 

E m p r e s a s " i n d e p e n d e n t e s " no sent ido de não estarem v incu ladas 

d i re tamente ao d i n a m i s m o de out ras e m p r e s a s (a lgumas a l iam l inha 

própr ia e subcont ra tação) . É o caso de empresas que integram setores 

econômicos tradic ionais e compet i t ivos (a lgumas de emba lagens de madei ra e 

pape lão , a lgumas de móve is , a lgumas de ca lçados, a lgumas confecções e fa­

br icantes de art igos de plást ico para uso domést ico) . A natureza dessa inser-



ção , se , de um lado, apa ren temen te , favorece a sua pe rmanênc ia , por outro, 

ap resen ta l imites estrutura is ao c resc imento , caracter izando-se por f o rmas de 

concor rênc ia e m que o preço é a var iáve l de comerc ia l ização ma is ut i l izada. 

A l g u m a s dessas empresas consegu i ram consol idar uma pos ição e m um seg­

men to de mercado (exemplo de uma pequena fabricante de ta lheres de plástico 

e de u m a pequena empresa que cul t iva, beneficia e comerc ia l iza nos mercados 

interno e externo um produto agr íco la cu jo benef ic iamento é bastante especí f i ­

co ) . Ver i f icaram-se t a m b é m , PEs que concor rem c o m g randes empresas — 

nac iona is e internacionais — , as qua is to rnam difícil e aper tado seu raio de 

m a n o b r a no que diz respei to à comerc ia l i zação do produto. Inc luem-se aí as 

empresas dos setores têxti l e con fecções , móveis e ca lçados , e m b o r a c o m 

produtos vol tados para a denominada "classe média baixa". 

Out ras pequenas empresas " independentes" con t inuam porque não há 

mu i tas concor ren tes . Essas e m p r e s a s , apesar de es ta rem u l t rapassadas 

tecnologicamente, a inda conseguem se sustentar no mercado, e m parte porque 

não t ê m determinados cus tos , dos qua is consegu i ram se livrar pelo t e m p o de 

pe rmanênc ia no mercado , por te rem prédio próprio e por" ( . . . ) não prec isarem 

pagar aluguel (s/c), por não incor rerem e m certos encargos de mão-de -ob ra , 

etc". De certa manei ra , essas empresas retratam f ie lmente o (não tão) ve lho 

estereót ipo de PE. Em uma das empresas , admi t iu-se, f r ancamen te , que a 

pr incipal "vantagem compet i t iva" é o fato de ela estar local izada b e m ao lado de 

u m a favela, que a abas tece de mão-de -ob ra a baixo custo. O u se ja, são cond i ­

ções especí f icas e não t raduzíve is e m padrão ( também não fo ram esco lh idas 

de l iberadamente, foi um resul tado do acaso) . Teor icamente, poder-se- ia propor 

que a v ida dessa empresa ser ia cur ta. Concretamente, a empresa está no mer­

cado há mais de 25 anos. O empresár io reconhece que oferece emprego de má 

qua l idade e cond ições de t rabalho não ideais, mas enfat iza t a m b é m que , de 

out ra fo rma, não estar ia mais no mercado e não poder ia oferecer e m p r e g o a l ­

g u m . Af i rma ainda, como forma, de a tenuar o caráter negativo desse compor ta ­

men to , que di f ic i lmente não concede antec ipações salar iais e que seu car ro já 

serv iu para levar f i lhos de func ionár ios para o hospital no meio da noi te. Essa é 

u m a lógica que incomoda bastante o estud ioso, mas que expl ica a sobrev ivên­

c ia (pode-se dizer, não mui to nobre) de mui tas pequenas e m p r e s a s . Se essa 

"van tagem" fosse cortada, a empresa desaparecer ia? Muito provave lmente s im, 

m a s essa é uma questão a que n e n h u m a pesquisa pode responder. 

E m p r e s a s de tecnologia de ponta cuja van tagem resulta de u m co­

nhec imento tecnológico mui to especí f ico. São uma espéc ie evo lu ída das 

ant igas PEs (das décadas de 60 e 70) que surg i ram de técn icos a l tamente 

espec ia l izados. Em alguns casos, os dir igentes são ex-professores que conse-



gu i ram dominar um con l iec imento tecnológico mui to especí f ico e traduzi- lo e m 

processos e produtos. As trajetórias futuras que se abrem para essas empresas 

(como ocorreu e m várias PEs tradic ionais) p o d e m ser: crescer; se rem incorpo­

radas por uma empresa de maior porte no mercado; não resist irem, sendo el imi­

nadas se não consegu i rem se manter na ponta à med ida que outras empresas 

passa rem a concorrer. Os empresár ios reconhiecem que essa "ameaça" es tá 

presente pela d i fusão de tecno log ias , capac idade de invest imento cont inuado 

e m P & D , etc. e, no entanto, se cons ideram preparados para explorar novas 

oportunidades. 

E m p r e s a s especia l i zadas e m serv iços para indústr ias: e m geral , 

m a n u t e n ç ã o , arqui tetura e engenhar ias civil e elétr ica. Entre 1998 e 1999, 

as pequenas empresas desses segmen tos estão amargando o est re i tamento 

das oportunidades diante da "terceira" fase da reestruturação de grandes empre­

sas , que envolve fusões e fechamen to ou redução de p lantas produt ivas t radi­

c ionais . 

E m p r e s a s aglut inadas e m pólos setoriais e regionais , nas quais não 

se reconheceu, no entanto, d isposição para explorar de manei ra compet i t iva as 

possíveis vantagens decorrentes desse t ipo de inserção. 

A e x p o s i ç ã o ao l o n g o d e s t a s e ç ã o m o s t r o u q u e a l g u m a s P E s 

subcont ra tadas, dos chamados níveis super iores das cadeias produt ivas, estão 

ass imi lando, mui tas vezes mais por impos ição do que por c rença , inovações 

organizacionais. Favorecidas pelo tempo de atuação no mercado e por estarem 

mais ar t icu ladas c o m suas cont ra tantes, c o n s e g u e m implantar s is temas de 

qual idade e investir em melhor ias na organização e na gestão de processos, e m 

máqu inas e equ ipamentos (CAD, por exemplo) e e m inst rumentos (pr incipal­

men te os de testes e de afer ição). Outras souberam valor izar e implementar as 

técnicas di fundidas em programas de desenvolv imento de fornecedores. Obser­

vando-se pelo lado das tradicionais desvantagens das pequenas empresas, não 

se pode deixar de cons iderar que atuar para melhorar as cond ições compet i t i ­

vas das PEs pode ser, de fato, um caminho bastante promissor e m te rmos do 

desenvo lv imento de uma estrutura produt iva mais art iculada, c o m melhor "liga". 

A esse respei to, cabe a inda observar que a grande maior ia das empresas t em 

seu d e s e m p e n h o est re i tamente assoc iado ao compor tamen to da distr ibuição 

de renda — variável macroeconômica — e que, portanto, inclui-se entre aquelas 

não "administráveis" em nível interno à unidade produtora, pr incipalmente em se 

t ra tando de pequenas empresas . 

O referencial esboçado nesta seção ev idenciou a heterogeneidade que se 

abr iga sob a denominação "pequenas e méd ias empresas" . Apesar de essa 

he terogene idade dificultar qualquer t ipo de genera l ização, foi possível esboçar 



a lgumas categorias de análise que permi tem apontar a importância de um caráter 

seletivo nas medidas de apoio voltadas a esse segmento. Políticas de caráter geral 

têm eficiência relativa do ponto de vista do desenvolvimento dessas empresas. Ocorre 

que este vem sendo o principal traço das políticas de apoio às PEs no Brasil, 

conforme fica claro pela exposição desenvolvida no item 2 deste trabalho. 

É difícil pensar caminhos para a sobrevivência de pequenas empresas que 

a t u a m iso ladamente, visto que essa pos ição as deixa mais expos tas às f ragi l i -

dades re lacionadas c o m a pequena esca la de produção, à exceção da a tuação 

e m n ichos de mercados ex t remamente espec ia l izados. A pequena e m p r e s a 

iso lada, e m vir tude de suas desvan tagens estruturais, pr inc ipalmente as relat i­

vas à capac idade de acumulação e ao acesso ao capital é, e m geral , incapaz de 

es tabe lecer posições signif icat ivas nos mercados e, desse ponto de vista, t em 

sua sobrev ivênc ia sempre mais compromet ida . Obv iamente , as mais f rágeis 

sempre t êm maiores probabi l idades dé se rem expulsas rap idamente, no entan­

to s e m p r e r e s t a r ã o as m a i s c o m p e t i t i v a s . É p a r a e s t a s ú l t i m a s q u e , 

pr ior i tar iamente, devem ser dir igidos os recursos de polí t icas. 

O avanço com relação a esse estado no que tange às polít icas de apoio às 

PEs requer, de início, que seja foca l izado c o m especia l cu idado o desenvo lv i ­

m e n t o de fer ramentas de apoio que, de a l g u m a forma, cont r ibuam para que as 

PEs p o s s a m se capaci tar a desenvo lver est ratég ias (p ressupondo-se , obv ia ­

men te , que já tenham reconhecido o valor de formular estratégias, o que pode, 

por si só , representar um pr imeiro desaf io para qualquer p rograma de apoio) 

vo l tadas à sua di ferenciação no mercado c o m relação às demais empresas c o m 

as qua is concor rem. Em alguns casos , p o d e m se justif icar, t a m b é m , l inhas 

espec ia is de crédi to, ideal izadas c o m um objet ivo especí f ico (por exemp lo , 

viabil izar a permanência no mercado de u m a determinada categoria de pequena 

e m p r e s a , preservar empregos e m u m a cer ta local idade, etc.) . Os p rogramas e 

med idas de apoio devem vir acompanhados de mecan ismos que viabi l izem que 

os p rog ramas e suas ações rea lmente c h e g u e m ao segmento que p re tendem 

at ingir e que permi tam um a c o m p a n h a m e n t o mín imo dos resul tados obt idos, 

até para orientar uma revisão, ampl iação ou desat ivação, se não se mostrar de 

fa to adequada . Especi f icamente sobre esse ponto, há que desenvo lver m e c a ­

n ismos que evi tem que os meios se t rans formem no f im mesmo dos programas; 

por exemp lo , um programa que use c o m o inst rumento cursos para melhorar a 

capac i tação gerencia l de pequenos empresár ios não pode t rans formar-se e m 

um p rog rama de mul t ip l icação de cursos , isto é, e m um programa no qua l o 

p rodu to passe a ser os cursos e a ava l iação seja pelo número de cursos min is­

t rados e não pelos resul tados esperados e que o mot iva ram, qual se ja, a 

capac i tação de empresár ios e melhor d e s e m p e n h o das empresas . Apesar do 



4 - Considerações finais 

C o m a anál ise, a part ir da recuperação anal í t ica das ações e da a tuação 

das en t idades de apoio às pequenas empresas no Brasi l , desenvo lv ida na pr i ­

mei ra seção, procurou-se verif icar se é possível identif icar pontos de aderênc ia 

às categor ias de PEs s is temat izadas na tercei ra seção , a partir de resul tados 

de pesqu isa de c a m p o . Essa aderênc ia , que não pode ser atr ibuída, c o m o c a ­

racteríst ica gera l , ao con junto de med idas ava l iadas, exigir ia que, na def in ição 

de m e d i d a s de apo io e p r o m o ç ã o , f o s s e m l evadas e m c o n s i d e r a ç ã o a 

he te rogene idade das PEs e as especi f ic idades das d i ferentes fo rmas de sua 

presença na estrutura produtiva, tornando-as mais selet ivas quanto aos objetivos 

para just i f icá-las e m e n o s d ispersas e conjunturais quanto ao tempo e à nature­

za dos resul tados esperados . Nos países centra is , há u m a opção pe la adoção 

de med idas selet ivas de apoio e p romoção a setores especí f icos, c o m metas e 

formas de aval iação de resultados previamente def inidas. Essas medidas apare­

c e m ar t icu ladas a um eixo central — o de uma polí t ica industr ial c o m c laros 

objet ivos de cur to e longo prazos, que t em o papel de coordenadora . A part ir 

d isso, são def in idos espaços e papéis dos d iversos agentes econômicos , ent re 

os quais as PEs. Ma is que o tamanho , in teressa o potencia l de cont r ibu ição 

para o a lcance dos resul tados p lanejados para o s is tema econômico . 

No caso do Brasil , veri f ica-se, nos anos recentes, a mult ipl icação de l inhas 

de crédito e programas de apoio dest inados a esse segmento . Cabe avaliar para 

quais segmen tos de PEs e para quais f inal idades deverão ser cana l izados es ­

ses recursos, pensando as especi f ic idades da real idade brasi leira. Ass im, se o 

objet ivo for est imular a cr iação de empregos ou evi tar sua redução, está c laro 

evidente desvio de rumos e mesmo desperdício de recursos, f reqüentemente os 

programas lançados pelo Governo acabam não resistindo à sedução desse des­

v io, c o m o que acabam ca indo no descrédi to dos pequenos empresár ios , que , 

c o m razão, a rgumen tam, mas "tanto d iscurso para ma is u m curso? Não prec i ­

s a m o s disso". No mais , por fo rça m e s m o das caracter ís t icas de sua p resença 

no mercado , essas empresas estão submet idas à sua lógica, pouco espaço de 

controle cabendo a medidas de apoio. Por mais bem formuladas que se jam, sua 

margem de atuação é estreita, considerando-se a magnitude e a f ieterogeneidade 

da massa de empresas que p re tendem atingir. Cer tas polí t icas de apoio são 

recomendáve is e just i f icáveis, não para preservar a empresa e m si , mas , funda­

menta lmente, pela contr ibuição ao alcance do objetivo que norteou a escolha de 

determinada polít ica. 



que as PEs e m setores de tecnolog ia de ponta não t êm capac idade direta de 

emprego , mas podem gerar fortes efei tos e m te rmos de desenvolv imento regio­

nal de empregos indiretos em sen/iços, comérc io , fornecimento de peças e com­

ponentes especiais. Enf im, podem representar u m a contr ibuição importante para 

moldar e definir um novo t ipo de PEs, d issoc iando-as da concepção de "as 

coi tadinhas" que não podem caminhar s e m a juda. Nesse caso, os e lementos 

importantes da polít ica devem considerar as condições de aprendizado na gera­

ção (ou mesmo imitação) de inovações, facilitar e est imular os processos formais 

e informais de acumulação e aceleração de conhec imento tecnológico, etc. 

Para empresas aglut inadas (ag lomerações setor ia is e regionais) no mes­

mo setor (plást icos, têxti l e con fecções , ca lçados e móveis) , é fundamenta l 

est imular o desenvo lv imento de competênc ias . Essa v isão, al iás, está prat ica­

mente ausente na cul tura dos empresár ios das PEs pesqu isadas. Os objet ivos 

subjacentes ao estímulo à conf iguração de grupos art iculados (redes) de empre­

sas d e v e m ser o de valor izar e incrementar o desenvo lv imen to do emprego re­

g ional , imped indo o êxodo ; a atual ização tecno lóg ica e a espec ia l ização das 

empresas , para ganhar força e escala para expor tação; o desenvo lv imento de 

" internai idades" setor ia is ; o aprender a desenvo lver con jun tamente a lgumas 

at iv idades, funções e processos, enf im, ações colet ivas c o m objet ivos específ i ­

cos ; a p resença mais at iva de assoc iações, redes hor izonta is para determina­

dos f ins (propaganda, publ ic idade, compras , vendas , design, pesquisa, divulga­

ção da região ou produto, e t c ) . Nesse caso, é fundamenta l investir na identif ica­

ção das possibi l idades de desenvolver e est imular fo rmas de a tuação conjunta. 

Deve-se ponderar que esse foi exatamente um dos pontos f racos que a pesqui ­

sa de c a m p o ev idenc iou — isto é, empresár ios desmot i vados , sem perspect i ­

vas , s e m ân imo para mudanças . 

Para as empresas de serv iços, e m espec ia l empresas de projetos técni ­

cos (manutenção elétr ica e projetos de engenhar ia e arqui tetura) , que , pelos 

conhec imentos especia l izados e exper iência, prat icamente integram as plantas 

dos c l ientes, as ações de apoio dever iam estar vo l tadas para procurar garant ir 

sua sobrev ivênc ia nesse nicho, porque ge ram empregos de mão-de-obra que 

precisa ser pe rmanen temen te atual izada, e os e m p r e g o s t êm de ter boa qual i ­

dade, pela estreita observação e moni toramento das empresas-c l ientes. Dessa 

forma, essa categoria de pequenas empresas dever ia representar um segmento 

importante para a def in ição de polít icas, pelo alto potencial ao aliar invest imento 

em mão-de-obra , invest imento em melhor ias de processo, invest imento e m 

tecnologia de processo e emprego direto e indireto, o que representa alternativa 

a u m cer to t ipo de desemprego das GEs — o decor rente dos processos de 

"enxugamento" e "terceir ização". 



Vale dizer, essas empresas representam um t ipo de PE que pode ter uma 

inserção "virtuosa", gerando empregos que preservam uma certa qual idade. Para 

essas empresas , os custos salar ia is e dos encargos são , de fa to , um dos pr in­

cipais gargalos. A operacional ização de sua potencial contr ibuição seria bastan­

te benef ic iada se p u d e s s e m , por exemplo , integrar o rol de empresas que po­

d e m se enquadrar no S imples , m e s m o que cond ic ionadas a cer tas ex igênc ias. 

Para as PEs art iculadas a Ges , o objet ivo de ações de apo io dever ia ser o 

de incrementar a produt iv idade da cadeia de empresas art iculadas. O apoio não 

ter ia c o m o alvo a empresa indiv idual , mas , s im, enquan to integrante de u m a 

rede. Os resul tados esperados: um conjunto de empresas c o m estruturas inter­

nas mais bem organ izadas, c o m maior capac idade de reação, e m melhores 

cond ições para pe rmanecer no mercado , para gerar e reter empregos . Af ina l , 

integrar uma rede pode representar forte vantagem compet i t iva. A característ ica 

de ser parte integrante de u m a rede pode facil i tar o acesso ao crédi to em condi ­

ções mais favoráveis, propiciar vantagens em compras , etc. 

O est ímulo e o apoio a redes de subcont ra tação, mais b e m estruturadas e 

consol idadas em suas vár ias d imensões — expansão, se leção, aper fe içoamen­

to e est re i tamento das re lações — , devem ter c o m o resu l tados esperados m u ­

danças qual i tat ivas (maior con teúdo de cooperação) na c láss ica função de 

comp lementa r idade das PEs. C o m o amadurec imen to e a sol id i f icação das re­

des , as barreiras à ent rada nos espaços vazios (mais escassos) fo rmados por 

essa estrutura t endem a aumentar . O espaço para as PEs e m geral tende a se 

estre i tar Em compensação , novos espaços de complementa r idade serão gera­

dos pelas PEs "elei tas" das G E s , que t a m b é m tentarão di fundir as ex igências 

de padron ização e qual idade. Vai se conf igurando, ass im , um novo perfil para a 

função comp lementa r idade e para as fo rmas de inserção das PEs. A anál ise 

dos fa tores que envo lvem a cons t rução de redes de coope ração e as impl ica­

ções para as PEs que o c u p a m a posição de subcon t ra tadas nessas redes 

d e v e m integrar a agenda das d iscussões, quando se trata de d iagnost icar e 

aval iar a s i tuação das PEs e m uma determinada est rutura industr ia l . 

O avanço desse processo cer tamente irá exigir a inc lusão de novas var iá­

veis nas decisões de polít icas vol tadas para a indústr ia e para as PEs como sua 

parte in tegrante. A a tenção maior deve ser quan to à de l imi tação c lara da 

" terceir ização" c o m o estratégia de reorganização das empresas , para que ela 

não se torne u m a a lavanca para a genera l ização de fo rmas precár ias de rela­

ções de t rabalho. 

Diante desse quadro , pode-se sugerir que a f o rmu lação de um conjunto 

art iculado de ações para as pequenas empresas deve cons iderar as especif ic i­

dades e a real idade de cada uma das categor ias de PEs e re lacioná- las aos 

objet ivos das ações. É forçoso admit ir que as atuais ações d i rec ionadas às PEs 



Bibliografia 

B N D E S (1996). Relatór io de at iv idades. Rio de Jane i ro . 

B O T E L H O , M. R. A. (1999) . Pol í t icas de apoio às p e q u e n a s e m p r e s a s in­

dustriais: uma avaliação a partir da experiência internacional. Tese (Doutorado 

e m Economia) Instituto de Economia . Univers idade Estadual de Camp inas , 

Campinas. 

COSTA, C. A. N. (1994) . Polít ica industrial no Brasi l — 1974-1989 . Tese 

(Doutorado e m Economia) Instituto de Economia. Univers idade Es tadua lde 

Campinas, Camp inas . 

C O U T I N H O , L. G. A. (1992) . Terceira revolução industr ial . Economia e Socie­

dade, Camp inas , n . 1 , p.69-87. 

C O U T I N H O , L , F E R R A Z , J . C. (1994). Estudo da compet i t iv idade da indús­

tria brasileira. Camp inas : U N I C A M P ; Papirus. 

F O L H A DE S Ã O PAULO (1997) . São Paulo, 27 jan . 

G O N Ç A L V E S , A. , K O P R O W S K I , S. O. (1995) . Pequena e m p r e s a no Brasi l . 

São P a u l o : E D U S R 

L A P L A N E M., SART I , F. (1997) . Invest imento direto est rangei ro e a re tomada 

do c resc imento sus ten tado nos anos 90. Economia e Soc iedade , Camp i ­

nas , n.8, p .143-81 . 

não consideram essas especif icidades: ora são excessivamente genéricas (como 

o Proger) , ora são restr i t ivas e m demas ia (como o Contec) . 

N o âmbi to das empresas, pesquisadas, foi possível identif icar a lgumas ca- ' 

racteríst icas comuns às PEs c o m maior potencial idade para u m a inserção posi­

t iva na estrutura do setor e m que se inserem e da at iv idade econômica: estão há 

ma is d e 10 anos no mercado , têm capac idade de invest imento , têm baixo 

endiv idamento, t êm exper iênc ia e aprend izagem acumuladas e tradição. Enfjm, 

consegu i ram acumula r conhec imen tos e competênc ias suf ic ientes para que 

possam preservar e melhorar sua pos ição no amb ien te compet i t i vo em que se 

inserem. É essenc ia lmente para o caso dessas empresas que se apl ica a deno­

minação "formas de inserção renovadas para as PEs". Se as fo rmas de inserção 

das PEs são renovadas, o con teúdo de polít icas vol tadas à sua p romoção t a m ­

bém deve ser reconsiderado. Políticas que considerem a pequena empresa como 

u m a un idade iso lada te rão a lcance cada vez mais l imi tado. 



L E M O S , M. B., DINIZ, 0 . C. (1998) . S is temas regionais de inovação: o caso de 

' Minas Gera is ; nota técn ica 06 /98 . Rio de Janei ro : lE /UFRJ . (Projeto M C T / 

/ O E A ) . 

M A C U L A N , A. M., C A R L E I A L , L. (1998) . Pequenas empresas , ap rend izado e 

s is temas nacional e regional de inovação. S E M I N Á R I O DA R E D E P M E S 

BRASIL E REDE P Y M E S M E R C O S U R , 3., Campinas . Anais . . . Camp inas . 

PERF IL das Micro e Pequenas Empresas de Minas Gera is L (1997) . Belo 

Hor izonte : S E B R A E - M G ; S E F - M G ; A M I P E M E ; F I E M G ; lE. 

P INTO, L. F. G. (1997) . Capi ta l de r isco: uma al ternat iva de f inanc iamento às 

pequenas e méd ias empresas de base tecnológ ica: o caso do C O N T E C . 

Revista do B N D E S , Rio de Jane i ro , V.4, n.7, p.151-184. 

S E B R A E (1994) . C o o p e r a ç ã o entre as micro e p e q u e n a s e m p r e s a s : u m a 

estratégia para o aumen to da compet i t iv idade. São Paulo. 

S E B R A E (1995) . A tos legais de const i tu ição e t rans formação do s is tema 

S E B R A E . Brasíl ia. (Série documentos) . 

S E B R A E (s.d.). O q u e é S E B R A E . S .n . t 

S E B R A E ; FAMPE (1998) . A c o m p a n h a m e n t o : aval iação do f u n d o d e aval 

às microempresas e e m p r e s a s d e pequeno porte. S E B R A E / M G . 

S O L E D A D E , D. et al . (1996). Fundos de empresas emergentes: novas perspec­

t ivas de capi ta l ização para as pequenas e méd ias empresas . Revista d o 

B N D E S , Rio de Janei ro , v.3, n.6, p.23-36. 

S O U Z A , M. C. A. F (1995). Pequenas e médias empresas na reestruturação 

industr ial . S E B R A E . 

S O U Z A , M. C. A. F., S U Z I G A N , W. et a l . (1998). Inserção compet i t iva d a s 

e m p r e s a s de p e q u e n o porte . MICT. 

S U Z I G A N , W., V ILLELA, A. V. (1997) . Industr ial pol icy in Brasi l . C a m p i n a s : 

UNICAMP/Inst i tu to de Economia . 



Abstract 
The main purpose of this paper is to evaluate the policy actions for 

the Brazilian small enterprises in recent years. The description and the 
analysis of the principal act ions (mainly the avai lable f inancing 
mechanisms) and of the changes in the supporting institutions are 
complemented with a brief characterization of those small enterprises 
which are typically present and, somehow, even though in a subordinated 
manner, take part in the dynamics of the productive structure. This 
characterization is founded in the resuits of an empirical research 
concerning a sample of small enterprises. The analysis that comes out of 
the paper suggests that a comprehensive set of actions addressing small 
enterprises should be etaborated regardíng ali classes of small enterprises 
in their whole heterogeneity. 


